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Relatório de Diagnóstico do Concelho de S. Brás de Alportel 

Como base para a elaboração do Plano Municipal Igualdade de Não Discriminação de S. 

Brás de Alportel (PMINDSBA), o relatório de diagnóstico que se apresenta é organizado 

em quatro pontos. 

A opção na organização da estrutura deste documento tem como objetivo garantir a 

articulação e a integração entre a Estratégia Nacional para a Igualdade e Não 

Discriminação (ENIND) com o PMINDSBA em todas as dimensões de análise. 

Concretamente, a da organização do Câmara Municipal de S. Brás de Alportel (CMSBA) 

e a do território do Município de S. Brás de Alportel (MSBA), na sua transversalidade e 

diversidade. 

O Relatório de Diagnóstico de S. Brás de Alportel (RDSBA) é, assim, estruturado em 

quatro pontos: 

1. Breve enquadramento da (ENIND) na sua relação com a candidatura da CMSBA, 

e métodos definidos para a recolha de dados; 

2. Diagnóstico da Vertente Organização da CMSBA – apresentação e interpretação 

dos dados e indicadores estatísticos, dos resultados e dos Inquéritos; 

3. Diagnóstico da Vertente Território do MSBA - apresentação e interpretação dos 

dados e indicadores estatísticos, e dos questionários; 

4. Notas finais e potenciais prioridades para a elaboração do PMINDSBA. 

Um dos aspetos centrais da candidatura da CMSBA ao financiamento para a elaboração 

e adoção do PMIND assentou na ambição de alavancar todo o processo, ao longo dos 

quatro anos da sua duração, na mobilização da comunidade do município. O PMINDSBA 

não pretende ser o Plano da Câmara Municipal, muito menos do seu executivo, mas o 

Plano que mobilize todo o território e a sociedade, através dos seus atores económicos, 

sociais, culturais, turísticos, desportivos, ambientais – cidadãos e cidadãs de todas as 

idades, escolas, instituições sociais, empresas. 

A segunda ambição da candidatura partiu da exigência de garantir resultados estruturais 

e não apenas conjunturais e circunscritos ao período da duração do PMIND. O objetivo 

é o de garantir a existência de instrumentos de políticas públicas e privadas, por um 

lado, e de massa crítica, por outro lado, que assegurem a igualdade e não discriminação, 

em particular a igualdade entre mulheres e homens, como parte integrante e decisiva 

da visão de desenvolvimento e coesão social do concelho. 

A igualdade de género significa igualdade de direitos, de liberdades, de oportunidades, 

de escolhas, de participação, de reconhecimento e de valorização de mulheres e de 

homens, em todos os domínios da sociedade e é reconhecida hoje como essencial para 

o processo de desenvolvimento sustentável, democrático e à formulação de políticas de 

desenvolvimento nacional eficazes. Assim, torna-se essencial levar em consideração as 

diferenças entre mulheres e homens quando se analisa determinado fenómeno, 

determinada política ou determinado processo social. 
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A igualdade entre mulheres e homens é condição para o desenvolvimento económico 

social, cultural das sociedades. Há uma relação causa-efeito que se verifica facilmente 

quando nos Relatórios de Desenvolvimento Humano da ONU, os países mais 

desenvolvidos são ao mesmo tempo os países com maiores níveis de igualdade entre 

mulheres e homens. 

 

1. Breve enquadramento da Estratégia Nacional para a Igualdade e 

Não Discriminação na sua relação com a candidatura da Câmara 

Municipal de S. Brás de Alportel 

Ainda que sucintamente, é importante recordar o essencial da ENIND que enquadrou a 

candidatura da CMA desde o início, bem como as diferentes fases que conduzirão à 

aprovação e implementação do PMIND. 

A ENIND parte da Agenda 2030 e da ideia central de eliminação de todos os obstáculos 

à igualdade e não discriminação no território nacional e no plano da cooperação para o 

desenvolvimento. 

Esta preocupação central assenta no entendimento de que os estereótipos estão na 

origem e na perpetuação das desigualdades, e são resultado e causa da discriminação. 

A desconstrução dos estereótipos é, assim, o grande ponto de partida e de chegada da 

Estratégia, desde logo através dos PMIND. 

Nesta perspetiva, a estratégia define quatro eixos: 

1. Integração das dimensões de combate à discriminação em razão do sexo e de 

promoção da igualdade entre Mulheres e Homens, e de combate à discriminação 

em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género, e 

características sexuais na governança a todos os níveis e em todos os domínios; 

2. Participação plena e igualitária nas esferas pública e privada; 

3. Desenvolvimento científico e tecnológico igualitário, inclusivo e orientado para 

o futuro; 

4. Eliminação de todas as formas de violência contra as mulheres, violência de 

género e violência doméstica, e da violência exercida contra as pessoas LGBTI. 

Estes quatro eixos assumem, por sua vez, sete objetivos estratégicos: 

1. Garantir uma governação que integre o combate à discriminação em razão do 

sexo e a promoção da igualdade entre M e H nas políticas e ações a todos os 

níveis da administração pública; 

2. Garantir condições para uma participação plena e igualitária de M e H no 

mercado de trabalho e na atividade profissional; 

3. Garantir condições para uma educação e uma formação livre de estereótipos de 

género; 
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4. Promover a igualdade entre M e H na área da saúde ao longo dos ciclos de vida 

das M e dos H; 

5. Promover a igualdade entre M e H no ensino superior e no desenvolvimento 

científico e tecnológico; 

6. Promover a cultura e a comunicação social livres de estereótipos sexistas e 

promotores da igualdade entre M e H; 

7. Integrar a igualdade entre M e H no combate à pobreza e exclusão social. 

A partir da ENIND, da ambição de garantir a transversalidade na adoção, implementação 

e nos resultados do PMIND em todas as áreas do concelho de S. Brás de Alportel, foi 

feito o cruzamento da ENIND com os documentos estratégicos do município, como o 

estabelecimento do compromisso para a elaboração do PMI, o Relatório de Diagnóstico 

Pró-igual (2012), a Carta Social e o Plano Desenvolvimento Social 2015-2020, o Plano de 

Ação Participado 2017-2021,o Plano Municipal para a Integração de Imigrantes 2015-

2017, e o Guia do Empreendedor. 

A este trabalho de base foi integrada a análise da intervenção do município nas 

diferentes áreas de políticas públicas locais, nas atividades desenvolvidas, na gestão dos 

recursos humanos, na comunicação interna e externa, bem como o diagnóstico 

quantitativo ao nível das vertentes interna e externa do MSBA. 

O MSBA tem uma longa história de intervenção na área da igualdade de género que se 

iniciou no final dos anos 90. No final deste documento pode ser consultado esse trajeto, 

que para além de enquadrar e reforçar o sentido do PMIND, aumenta a capacidade de 

sucesso de todo o processo. 

A exigência que se coloca é a de assegurar as condições que permitam marcar um antes 

e um depois do PMIND na vida e na capacitação deste território e da sua população 

como um todo. 

 

1.1 Métodos definidos para a recolha de dados e estrutura do Relatório de 

Diagnóstico do Concelho de São Brás de Alportel 

Na definição da metodologia de recolha dos dados necessários à elaboração do presente 

Relatório de Diagnóstico, foram utilizados os Guias para a Integração a Nível Local da 

Perspetiva de Género em diferentes áreas de políticas públicas, o KIT de Ferramentas de 

Diagnósticos Participativos do Projeto Local Gender Equality, e a Lista de Indicadores do 

Procedimento Concursal de apoio aos PMIND.  

Desde o primeiro momento,  o envolvimento, de todas e todos os atores nas sucessivas 

fases do PMIND foi assumido como uma prioridade e determinou a informação a 

recolher e a lista de indicadores de igualdade a nível local.  

A metodologia definida assume dois objetivos considerados estratégicos e decisivos a 

curto, médio e longo prazo para a adoção e implementação do PMIND:  

1) Enquadrar a realização do diagnóstico que este documento apresenta; 
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2) Definir para o médio e longo prazo um quadro de indicadores que seja atualizado e 

monitorizado ao longo do tempo, garantindo a sua lógica participativa e de 

compromisso de toda a comunidade e responsáveis aos diferentes níveis e áreas, como 

base para a evolução e avaliação da transversalidade da perspetiva de género das 

políticas públicas locais do Município de SBA. 

A metodologia de diagnóstico definida assentou na realização de inquéritos às 

funcionárias e aos funcionários da CMA, ao nível da organização, às cidadãs e cidadãos, 

alunos e alunas, pessoal docente, não docente, encarregadas/os de educação dos 

diferentes níveis de ensino, trabalhadoras e trabalhadores, direções de empresas, 

associações locais e instituições da economia social. 

A recolha de dados numa perspetiva evolutiva ao longo do tempo dos Balanços Sociais 

da CMSBA, na vertente da organização, e do INE e da Pordata, na vertente do território, 

enquadram e permitem uma melhor utilização e interpretação dos resultados dos 

inquéritos realizados.  

A disponibilidade de dados quantitativos por município é bastante menor do que a 

mesma disponibilidade por NUTS e, menor ainda, como facilmente se compreende, do 

que a disponibilidade de informação estatística ao nível da realidade nacional. 

No âmbito desta dificuldade, uma parte significativa dos indicadores desagregados por 

sexo tem origem nos Censos. Como apenas são conhecidos os dados preliminares de 

2021, os dados dos Censos de 2011 são frequentemente os últimos dados disponíveis. 

Sempre que possível foram procuradas alternativas de dados mais recentes. No entanto, 

essas alternativas nem sempre existem. 

Quando neste contexto, são utilizados os dados dos Censos de 2011 o objetivo é que se 

compreendam as tendências de uma determinada dimensão da realidade. 

A fase de discussão do presente diagnóstico, prévia à elaboração do PMINDSBA, 

beneficiará desses dados e da perspetiva de evolução e tendências que os mesmos 

permitem, mesmo quando os últimos dados disponíveis são de 2011. 
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2. Diagnóstico da Vertente da Organização da Câmara Municipal de S. Brás de 

Alportel 

O diagnóstico no âmbito da organização da autarquia colocou o foco em três dimensões: 

1. A igualdade de género nos órgãos de decisão aos diferentes níveis e na 

organização dos recursos humanos a partir de diferentes indicadores do Balanço 

Social de 2019; 

2. A transversalidade e articulação da igualdade de género e não discriminação 

entre as diferentes áreas de políticas públicas, prioridades políticas, programas, 

projetos, documentos estratégicos locais e relacionamento de parceria com 

diferentes stakeholders; 

3. A análise do site da CMSBA na linguagem, nas imagens e na visibilidade da 

perspetiva da igualdade de género. 

Dos dados recolhidos no site da CMSBA existiam, à data de 17 de novembro de 2021, 

40% de mulheres no executivo municipal, se considerarmos todos/as os/as eleitos/as 

para este órgão. Ou seja, num total de cinco eleitos duas eram mulheres. 

No total de eleitos do partido que venceu as eleições, a percentagem de mulheres é de 

33%, uma vereadora em três vereadores com pelouros. A única vereadora com pelouros 

assume duas áreas tradicionalmente femininas, como a Ação Social e a Igualdade, 

Participação e Cidadania. No entanto, as restantes competências delegadas não o são, 

concretamente o Empreendedorismo, o Turismo, a Agricultura, a Comunicação e 

Informação, a Modernização Administrativa, a Defesa do Consumidor e a Cooperação 

Externa. 

Na Assembleia Municipal (AM) num total de 16 eleitos/as, 7 são mulheres, o que 

equivale a 31%,  

No executivo da AM, em três membros, há uma mulher na função de primeira 

secretária, o que corresponde a 33%. 

A única freguesia do CSBA é a de S. Brás de Alportel. O executivo é constituído por cinco 

eleitos, apenas uma mulher, o que se traduz na percentagem de 20%. 

A Assembleia de Freguesia de S. Brás de Alportel é composta por treze eleitos/as, dos 

quais 5 são mulheres, ou seja 38,4%.  A mesa é composta por 100% de mulheres. Em 

três elementos, os três são mulheres.  

Ao nível dos cargos de direção da autarquia, a percentagem de homens e mulheres é 

mais relevante no executivo da Câmara, do que na Assembleia Municipal. 

No caso da Junta de Freguesia de S. Brás de Alportel, a representação de mulheres e 

homens é bastante mais equilibrada na Assembleia de Freguesia, do que na Junta de 

Freguesia.  

No conjunto dos/as trabalhadores/as da Administração Pública Local de SBA, em 292, a 

maioria, 172, são mulheres numa percentagem de 59% trabalhadores. 
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Um indicador fundamental na análise de género relativamente aos recursos humanos 

da autarquia é o que revela a contagem dos dias de ausência ao trabalho durante o ano, 

por cargo/carreira segundo o motivo de ausência.  

Entre os diferentes motivos de ausência, há dois particularmente relevantes na 

avaliação da evolução dos papéis de género quanto à partilha de responsabilidades 

familiares: a ausência por parentalidade e a ausência por razões de assistência à família.  

No primeiro caso trata-se essencialmente do gozo das licenças por parentalidade; no 

segundo caso, do gozo dos direitos de assistência à família (acompanhamento de 

familiares – descendentes, ascendentes, familiares em diferentes situações e 

circunstâncias, de acordo com a legislação e os acordos coletivos de trabalho). 

A partir do Balaço Social de 2019 do MSBA é possível observar: 

1. Num total de 932 dias de ausência por motivos de proteção na parentalidade, 82 

foram de homens, o que equivale a 9%, e 850 foram de mulheres; 

 

2. Nos dias de ausência por Assistência a Familiares, num total de 290 dias, 285 

foram ausências de mulheres e 5 ausências de homens. Apenas nas carreiras 

intermédias, os trabalhadores do género masculino utilizaram mais dias do que 

as trabalhadoras mulheres, sendo este grupo composto por 13 homens e 5 

mulheres; 

 

3. Outro indicador relevante é o da contagem das horas de trabalho extraordinário, 

diurno e noturno, por género. Só se tendo verificado contagem de horas relativa 

ao trabalho diurno, num total de 4472 horas, 3653 foram dadas por homens e 

819 por mulheres. Ou seja, estes números surgem alinhados com a tendência 

esperada de os homens estarem mais disponíveis para o trabalho extraordinário 

do que as mulheres, tendo em conta a maior ocupação destas com as 

responsabilidades familiares e domésticas; 

 

4. Na dimensão do número de trabalhadores/as por cargo/carreira segundo o nível 

de escolaridade e o género, os homens surgem em maior número do que as 

mulheres nos grupos correspondentes aos anos de escolaridade mais baixos, 

quatro, seis e nove anos de escolaridade. Nos grupos de mais anos de 

escolaridade, secundário, licenciatura, mestrado e doutoramento, as mulheres 

trabalhadoras são em maior número do que os homens. A exceção encontra-se 

no número de trabalhadores da carreira geral de assistente intermédio com 

licenciatura; 

 

5. Por fim, em relação ao indicador do número de trabalhadores/as com deficiência 

por cargo/carreira e género, num total de 22, 5 são homens e 17 são mulheres. 
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A análise do diagnóstico induzido pelo conjunto destes indicadores remete para a 

prioridade da promoção da conciliação das vidas profissional, pessoal e familiar, com o 

foco na partilha das responsabilidades familiares entre homens e mulheres, e na 

avaliação dos entraves e das condições para o desenvolvimento, progressão das 

carreiras e salários dos homens e das mulheres. 

A partir do estudo do site da CMSBA, nas suas diferentes dimensões de política, a área 

da Igualdade e Não Discriminação (IND) surge na Ação Social (no Plano de Atividades da 

Rede Social para 2019 e no Diagnóstico Social do Concelho) e na área da Igualdade e 

Cidadania (no Código de Conduta e Ética do município dirigido a todos/as os/as 

trabalhadores/as e à prestação de serviços e desenvolvimento de atividades). 

A partir deste diagnóstico, a introdução da transversalidade da perspetiva da IND em 

todas as áreas de políticas públicas ao nível local evidencia-se como prioritária. O facto 

de a atividade da Câmara abranger, na totalidade, as dimensões da ENIND, associado ao 

compromisso com a promoção da IND há quase 40 anos, e à prática de envolvimento e 

participação da sociedade em geral nessa mesma atividade, traduz um imenso potencial 

dos efeitos multiplicadores do desenvolvimento da transversalidade da IND.  

Associada à introdução da transversalidade da IND referida, parece importante para o 

sucesso deste objetivo a institucionalização e visibilidade da área de políticas de IND no 

organigrama da Câmara. Por um lado, através da autonomização da Igualdade de 

Género como uma área de política pública ao nível local – que implica a introdução, no 

separador “áreas e serviços” do site da autarquia, do tema Igualdade de Género. Por 

outro lado, tendo existido um Gabinete da Igualdade, revela-se importante fazer a 

avaliação do mesmo.  

Uma outra razão para a institucionalização da área da IND no organigrama da autarquia 

é que permitirá definir instrumentos para o desenvolvimento de competências nas 

diferentes áreas da IND, bem como para a recolha e produção de dados e conhecimento 

sobre a IND no concelho de S. Brás de Alportel. 

A autarquia tem um histórico de trabalho na área da violência em geral. Na violência 

doméstica e no namoro em particular, visível desde logo no serviço SOS – Vítima e no 

Contrato Local de Segurança, e na área da igualdade de género, que deve ser potenciado 

a partir da institucionalização referida, e naturalmente alargado, reforçado e integrado 

nas diferentes áreas.  

Durante o desenvolvimento do processo associado ao PMINDSBA, a estratégia de 

visibilidade por um lado, e de envolvimento da população em geral por outro, sugere a 

sua autonomização na página inicial do site da autarquia. Pode ainda ser considerado o 

desenvolvimento de parcerias com outras instituições, como a JFSBA, coletividades, 

empresas, instituições culturais, entre outras, para incluírem o link para o Plano nos seus 

próprios sites. 
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Em geral, o estudo do site da autarquia na perspetiva de género permitiu identificar a 

necessidade de fazer um trabalho exaustivo, ambicioso e exigente em diferentes 

dimensões: 

 Na introdução e visibilidade da transversalidade da perspetiva da igualdade e 

não discriminação nas diferentes áreas de política, e enquanto área de política e 

de prioridade política autónoma;  

 Na assunção da igualdade de género como condição para o desenvolvimento 

económico e coesão social do território, e não “apenas” como uma questão de 

cidadania e participação. A igualdade de género como uma área de política 

autónoma e que integra de forma transversal a visão de desenvolvimento de 

uma sociedade, ou seja, que implica a articulação e transversalidade com todas 

as outras políticas; 

 Na articulação, integração e coerência das medidas de políticas públicas de 

igualdade nos diferentes documentos, projetos e parcerias estratégicas da 

CMSBA; 

 Na dimensão da linguagem, das imagens e da organização do site da CMSBA.   

Subjacente à transversalidade da igualdade de género em todas as áreas de política e 

de gestão da autarquia está o facto de a igualdade ser condição para o desenvolvimento. 

Dito de outra forma, os países mais desenvolvidos, de acordo com os sucessivos 

Relatórios de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas, são ao mesmo tempo os 

países onde os indicadores da igualdade de género são também mais elevados. Não se 

trata de uma “simples coincidência”. Trata-se de uma relação de causa-efeito. 

Garantir que o PMINDSBA é um passo determinante na visão de desenvolvimento 

económico, social, ambiental, cultural, demográfico, de qualidade de vida, de 

capacidade de competir com os territórios vizinhos na atração de investimento, de 

retenção e captação de talento, na inovação e processo de transição digital é o grande 

objetivo do processo a desenvolver nas fases seguintes.  

A igualdade de género em particular, como a igualdade e não discriminação em geral, 

não é apenas uma questão de cidadania, é sobretudo uma visão global sobre a 

sociedade e o papel de cada pessoa na sua construção.  
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Os Inquéritos – Amostra Global 

 

Figura 1 - Distribuição da Amostra Total por Grupos-Alvo 

 

Figura 2 - Distribuição Amostra Total por Sexo 

 

Os Inquéritos – Resultados das Respostas ao nível da Autarquia 

A organização da aplicação dos inquéritos foi trabalhada para que o objetivo base do 

PMIND, assumido desde a decisão de a CMSBA se candidatar ao projeto, fosse 

garantido: a participação e o envolvimento de todos/as nas suas diferentes fases. 

Responderam ao questionário 183 pessoas, das quais 128 mulheres e 55 homens. A 

idade média dos/as participantes é de 48 anos. A pessoa mais velha tem 66 anos e a 

mais nova 28.  

 

Figura 3 - Amostra ao Nível da Autarquia segundo o Género 
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Na figura 4, é possível verificar que para 91% dos/as inquiridos/as, a igualdade é muito 

importante (57%) e importante (34%). O tema é pouco importante e não prioritário para 

6%. 

 

Figura 4 - Importância Atribuída à Igualdade de Género pela Autarquia 

 

A leitura do gráfico seguinte tem que ter em conta o facto de a maioria dos questionários 

terem sido respondidos por mulheres, e de no conjunto dos trabalhadores haver mais 

mulheres e mais qualificadas do que homens. 

Neste enquadramento, parece haver um equilíbrio entre homens e mulheres com 

cargos de chefia. No entanto, e embora a amostra possua um maior número de 

mulheres, estão claramente sobrerrepresentadas nos cargos não de chefia, colocando 

os homens em vantagem.  

 

Figura 5 - Função de Chefia por Género 

As respostas sobre a perceção de existência de desigualdade na progressão das 

carreiras, das mulheres relativamente aos homens, evidenciam uma constatação 

interessante: a proximidade do número de respostas “concordo”, “concordo 

totalmente”, com “não sei” – 16% versus 18% - e no mesmo sentido, das respostas 

“discordo” e “não concordo, nem discordo” – 34% versus 32%. Além disso, 50% 

respondeu “Não Concordo, nem Discordo”, ou “Não sei”, o que pode ser justificado por 

uma possível indiferença ou desconhecimento geral face ao tema.  
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Figura 6 - Perceção Sobre Eventual Facilidade de Acesso e Progressão na Carreira dos Homens Relativamente às 
Mulheres 

 

Na Figura 8, é possível verificar o resultado das respostas sobre o conhecimento, ou seja, 

a assunção de situações de discriminação. Este resultado é muito expectável face ao que 

se conhece ser a resposta mais comum, que é a de não conhecimento.  

 

Figura 7 - Assunção Sobre Conhecimento de Situações de Discriminação de Género 

 

A leitura do gráfico anterior é reforçada com os resultados do gráfico seguinte, na figura 

8, que demonstra a percentagem de pessoas que assumem terem sido pessoalmente 

objeto de discriminação de género.  

Um dado de apoio interessante na interpretação destes resultados é o da análise das 

queixas que anualmente dão entrada na Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 

Emprego (CITE).  

Nos anos de 2016, 2017, 2018 e 2019 - que se enquadram no período pós crise financeira 

e de dívidas soberanas, e antes do início da pandemia Covid-19 – o número de queixas 

registadas foi respetivamente de: 64, 34, 45, 82. 
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12%

32%
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Figura 8 - Assunção Pessoal de Discriminação em Função do Género 

Uma parte da explicação dos números relativos à perceção de situações de 

discriminação de género em geral, de situações de pessoas desse tipo de discriminação 

em particular, e dos baixos números de queixas que dão entrada na CITE, pode estar nos 

resultados do grau de conhecimento sobre os mecanismos legais de proteção para estas 

situações. 

Adicionalmente, na figura 9, é possível verificar que o número de pessoas que 

respondem não conhecer esses mecanismos é superior, relativamente ao número de 

inquiridos/as que afirmam conhecer, 49% versus 43%. E 8% afirmam mesmo que não 

existem instrumentos legais de proteção contra a discriminação de género. 

Nestes dados, importa salientar de novo que a maioria das pessoas que respondeu aos 

inquéritos são mulheres. 

 

Figura 9 - Grau de Conhecimento Sobre Mecanismos Proteção Contra Discriminação de Género 

 

Os próximos gráficos, nas figuras 10, 11 e 12, sobre a avaliação das chefias em particular, 

e a cultura da autarquia em geral, na perspetiva de género e da promoção da igualdade 

de género, apresentam resultados com a mesma tendência. O número de respostas 

“não sei” é muito próximo, ou mesmo superior, da opção mais positiva. 

61%

22%

9%
7%

Mulheres Homens Mulheres Homens

Não Sim

43%

49%

8%

Sim, sei

Não sei

Não existe um procedimento



 

18 
 

Na avaliação das chefias quanto à promoção da igualdade de género, 48% não sabem, 

face a 42% que consideram que “em geral, são comprometidas com a igualdade de 

género”. 

 

Figura 10 - Avaliação das Chefias Relativamente à Promoção da Igualdade 

 

À questão sobre a cultura da autarquia quanto à igualdade de género, 43% afirma que 

a mesma integra a cultura da autarquia e 41% “não sabem” fazer essa avaliação. 

As respostas que consideram a possibilidade de essa cultura variar de acordo com as 

diferentes chefias apresentam um resultado de 14%. 

Apenas 1% considera que a cultura de género não faz parte da cultura da autarquia. 

 

Figura 11 - Avaliação da Cultura da Autarquia Quanto à Igualdade de Género 

 

De acordo com as respostas sobre a perceção do apoio da autarquia às trabalhadoras 

durante o período de gravidez e no regresso ao trabalho, embora apenas 2% refira que 

são existe apoio por parte da Autarquia, 56% afirma que não sabe. Este resultado deve 

questionar mais o que importa discutir quanto ao sentido e medidas do PMIND a 

elaborar e adotar.  
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Figura 12 - Perceção do Apoio da Autarquia às Trabalhadoras Durante o Periodo de Gravidez e No Regresso ao 
Trabalho 

 

Face aos três gráficos anteriores, o resultado da perceção comparativa da CMSBA e das 

autarquias vizinhas em matéria de promoção da igualdade de género, apresentado na 

figura 13, reforça o padrão identificado. O número de inquiridos/as que escolhem as 

opções afirmativas (“Concordo Totalmente” ou “Concordo”) é menor do que os das 

opções negativas (“Não Concordo, nem Discordo” e “Não Sei”), 46% e 53% 

respetivamente. 

 

Figura 13 - Perceção sobre CMSBA ser Exemplo Relativamente à Promoção da Igualdade de Género para a 
Comunidade e Concelhos Vizinhos 

 

Numa outra dimensão de perguntas do questionário, a perceção sobre a “discriminação 

na partilha de informação entre serviços da autarquia”, as respostas afirmativas 

apresentam percentagens muito semelhantes com o gráfico anterior, na figura 13. 

Concretamente 46% em ambos os casos. Na figura 14, apenas 8% discordam da 

existência deste tipo de discriminação. 
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Figura 14 - Discriminação na Partilha Informação entre Serviços da Autarquia 

 

De acordo com as respostas quanto à “igualdade no acesso a meios informáticos na autarquia” 

as respostas são claramente positivas. 

 

Figura 15 - Igualdade no Acesso a Meios Informáticos na Autarquia 

 

Finalmente, quanto ao “grau de mobilização para a promoção da igualdade de género”, 

as respostas mais escolhidas, organizadas por ordem crescente, resultam na seguinte 

ordem: elevado, neutro. 
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Figura 16 - Grau de Mobilização para a Promoção da Igualdade de Género 

 

Na leitura dos resultados dos questionários há duas conclusões que parecem surgir de 

forma clara. Por um lado, a diferença significativa entre os/as 91% dos/as inquiridos/as 

que consideram a igualdade “muito importante” – 57% – e “importante” – 34% – e 

os/as64% que se revelam elevada – 19% – e moderadamente – 45% – mobilizadas para 

a promoção da igualdade. 

Por outro lado, a tendência da interpretação da maioria das respostas para o 

“desconhecimento” sobre as diferentes dimensões da igualdade de género das 

perguntas. Desde as dimensões sobre situações de discriminação de género, às 

dimensões sobre a cultura organizacional da autarquia. 

Estas conclusões e outras que sejam suscitadas na discussão do presente relatório, 

prévia à elaboração do PMINDSBA, são extremamente desafiantes. 
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3. Diagnóstico da Vertente do Território do Município de S. Brás de 

Alportel 

O ponto relativo ao diagnóstico da vertente Território de SBA divide-se em duas partes. 

A primeira relativa ao diagnóstico comparativo entre SBA, a região do Algarve onde se 

insere, e Portugal, nas dimensões que permitem ter um retrato mais importante numa 

perspetiva de igualdade e não discriminação em geral, e na igualdade de género em 

particular. 

As dimensões selecionadas são as da Demografia, Educação, Emprego e Mercado de 

Trabalho, Economia, Empresas, Captação e Retenção de Talento, e Desenvolvimento e 

Coesão Social ao Longo da Vida. 

Na segunda parte são apresentados os resultados dos inquéritos por questionário 

aplicados aos diferentes grupos-alvo. Concretamente, estudantes, corpo docente das 

escolas públicas, dirigentes de Associações e Gestores/as de Empresas e cidadãos e 

cidadãs do município. 

Demografia 

De acordo com os dados dos Censos, entre 1981 e os resultados provisórios de 2021, 

identificam-se três momentos diferentes em termos da população residente. Entre 1981 

e 2001 este indicador sobe no Algarve e em SBA, com uma subida maior relativa a SBA. 

Entre 2001 e 2011 o crescimento mantém-se positivo nos dois territórios. 

No terceiro momento, entre 2011 e 2021 o movimento do crescimento da população 

residente, mantendo-se positivo, e é mais significativamente positivo em SBA do que na 

região do Algarve. 

Tabela 1 - Evolução da População Residente por Género – Taxa Variação 

Censos Portugal Algarve São Brás de Alportel 

1981 10,6 2,8 -17,1 

2001 5,3 22,2 33,7 

2011 2,0 14,1 6,4 

2021 -2,0 3,7 5,7 
Fonte: Pordata (separador município/população) 

Como é possível verificar, SBA tem uma evolução mais sustentada e positiva no conjunto 

dos quatro anos de realização dos Censos. Desde logo porque em 1981 é o único 

território com uma taxa de variação negativa, e em 2021 é o que apresenta uma taxa de 

variação positiva mais relevante. 

Nos três territórios, a percentagem de mulheres é sempre superior à percentagem de 

homens relativamente ao total da população residente. 

Ainda no âmbito dos indicadores demográficos, importa olhar para a natalidade através 

do Indicador Sintético de Fecundidade (número médio de crianças vivas nascidas por 

mulheres em idade fértil), para a contribuição das mães estrangeiras nos resultados 
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desse indicador, para os saldos naturais e migratórios, para os índices de 

envelhecimento e longevidade e, finalmente, para a dimensão das famílias. 

Nos anos de 2001, 2011 e 2020 (ainda não existem dados provisórios ao nível dos 

municípios para este indicador), SBA “apenas” regista o valor de ISF mais elevado, 

comparativamente a Portugal e à Região do Algarve, em 2020. 

Nos anos de 2001 e 2011 SBA regista níveis do ISF mais baixos relativamente aos dois 

outros territórios.  

Tabela 2 - Evolução do ISF – dados comparativos Portugal, Região Algarve e São Brás de Alportel 

Anos Portugal Algarve SBA 

2001 1,45 1,49 1,39 

2011 1,49 1,52 1,13 

2020 1,39 1,75 1,80 
Fonte: Pordata (separador Municípios/População) 

 

Na compreensão do ISF, entre outros, está o indicador relativo ao contributo das mães 

estrangeiras para o número de nados-vivos. Na comparação entre Portugal, Algarve e 

SBA, percebe-se bem a importância da análise deste segundo indicador. 

A importância do contributo das mães migrantes para os números da natalidade é muito 

maior na região do Algarve, relativamente ao país e a SBA. 

Os números de SBA são iguais aos do país em 2001, superiores em 2011 e inferiores em 

2020. 

Tabela 3 - Evolução do Contributo das Mães Estrangeiras para o Número de Nados Vivos 

Anos Portugal Algarve SBA 

2001 5,2 13,4 5,2 

2011 10,6 25,3 12,5 

 2020 13,4 23,9 11 
Fonte: Pordata (separador Municípios/população) 

 

Se enquadrarmos este indicador no contexto da percentagem de imigrantes no total da 

população residente, entre 2010 e 2020, um espaço de dez anos, podemos retirar duas 

conclusões gerais.  

Por um lado, esta percentagem aumenta em Portugal, na região do Algarve e em SBA.  

Por outro lado, na desagregação destes números por sexo, o número de mulheres 

imigrantes é sempre superior ao dos homens, nos territórios e nos anos em causa, 

exceto no ano de 2020 no caso de SBA.  

Em 2020, em SBA, a percentagem de homens imigrantes, 14,7%, é superior à das 

mulheres imigrantes, 10%. 
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Em terceiro lugar, a análise evolutiva e comparativa ao nível dos três territórios, dos 

saldos migratórios (diferença entre o número de pessoas que emigram e imigram) e 

naturais (diferença entre o número de nados vivos e o número de óbitos). 

 

Tabela 4 - Saldos Populacionais Naturais e Migratórios em Percentagem 

Indicadores Algarve S. Brás de Alportel 

2001 5,1 / 14,6 -0,4/ 0,3 

2010 -7,7 / 134,4 0,4/ 2,3 

2020 2,8 / 1,6  0,2/ 0,0 
                                             Fonte: Pordata (separador Municípios/População) 

Os dados mais notórios deste quadro relativamente à região do Algarve e de SBA, são 

os de que, em anos diferentes, o saldo natural é negativo em dois e positivo em um ano. 

Por outro lado, os saldos migratórios são positivos nos três anos, sendo que em SBA o 

saldo de 2020 é nulo. 

Os Índices de Envelhecimento (número de pessoas idosas por 100 jovens) e de 

Longevidade (número de pessoas com 75 e mais anos por 100 pessoas idosas), nos anos 

de 2001, 2011 e 2020, apresentam uma situação evolutiva diferente, ainda que grave, 

de SBA na comparação com a região onde se insere e com o país. 

O  Índice de Envelhecimento SBA apresenta resultados mais agravados face ao Algarve 

e a Portugal, com a exceção do ano de 2020 onde o valor apurado, 162,5 é inferior ao 

do país, 165,1. 

O cenário relativo ao Índice de Longevidade evidencia três resultados. O primeiro diz 

respeito aos anos de 2001 e 2011, nos quais este indicador foi sempre mais baixo em 

SBA, concretamente 1,39 e 1,13.  

O segundo revela, em 2020, um agravamento significativo deste Índice em SBA, que 

coloca este território com um valor clara e gravemente acima do Algarve e de Portugal. 

Por esta ordem, os resultados no mesmo ano são de 1,81 (SBA), 1,75 (Algarve) e 1,40 

(Portugal). 

Finalmente, no âmbito da demografia, a evolução da dimensão média das famílias. 

A principal conclusão é que SBA nos anos dos Censos de 1960, 1981, 2011 e 2021 

apresenta dados globalmente mais favoráveis na comparação com a região do Algarve, 

e menos favoráveis relativamente à evolução da dimensão média das famílias em 

Portugal.  

Dentro deste indicador, se se olhar para a trajetória das famílias clássicas por número 

de indivíduos, SBA segue a tendência verificada na região do Algarve e do país: 

 Aumenta a percentagem de famílias unipessoais, ao mesmo tempo que em cada 

um dos anos dos Censos (1960, 1981, 2001,2011) diminui de forma expressiva a 

de famílias com seis e mais pessoas; 
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Educação 

A educação é o fator mais importante quando se avalia a igualdade de oportunidades 

da população em geral, e da igualdade de género em particular. 

O indicador relativo à taxa de analfabetismo masculina de SBA, quando comparado com 

Portugal e a região do Algarve, revela um dado curioso. Relativamente aos homens, se 

SBA regista um valor que se situa acima do que se verifica para Portugal, mas abaixo da 

taxa analfabetismo do Algarve, nos Censos de 1981 e 2001, em 2011 o valor mantém-se 

inferior ao da região do Algarve, e é igual ao registado em Portugal. 

No caso da taxa de analfabetismo feminina, os valores de SBA, nos três anos dos Censos 

referidos, concretamente – 22%, 10%, 5% – são sempre inferiores relativamente à 

mesma taxa registada para Portugal e a região do Algarve. 

O segundo indicador é o da população por nível de escolaridade segundo os mesmos 

Censos.  

A percentagem de mulheres sem nível de escolaridade, numa tendência igual na 

comparação entre SBA, a região do Algarve e Portugal, é maior do que a dos homens 

nos três Censos, ainda que com tendência decrescente, como no caso da percentagem 

dos homens. 

Nos casos dos três ciclos do ensino básico, e mais uma vez numa tendência idêntica para 

os três territórios, a percentagem de homens é maior do que a das mulheres. 

A situação inverte-se nos níveis de escolaridade do secundário e superior, onde a 

percentagem de mulheres é superior à dos homens em todos os Censos. 

Tabela 5 - População Feminina por Nível de Escolaridade – SBA, Algarve, Portugal 

 S/ Nível 
Escolaridade 

Ensino Básico 
1º Ciclo 

Ensino Básico 
2º Ciclo 

Ensino Básico 
3º Ciclo 

Ensino 
Secundário 

Ensino 
Superior 

SBA 11,5 27,5 8,4 17,1 19,4 15,2 

Algarve 12,2 24,0 9,7 19,4 19,0 14,5 

Portugal 12,9 26,9 10,8 17,2 15,5 15,9 
Fonte: Pordata (Separador Municípios/educação) 

O último indicador selecionado no âmbito deste diagnóstico é o da percentagem de 

nados-vivos cujas mães têm o ensino superior. 

A literatura é vasta na identificação da relação entre os níveis de escolaridade dos pais 

em geral, das mães muito em particular, nos níveis de escolaridade dos filhos. 

Os dados dos Censos 2021 ainda não estão inteiramente disponíveis, mas comparando 

os dados dos Censos de 2001, 2011 e de 2020, verifica-se que SBA regista valores 

sistematicamente mais elevados, quando comparados com a região do Algarve e com 

Portugal. 
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Tabela 6 - Nados-Vivos de mães residentes com Ensino Superior – SBA, Algarve, Portugal 

 2001 2011 2020 

SBA 31,3 37,7 47,5 

Algarve 16,3 29,2 31,6 

Portugal 17,9 32,5 36,7 
Fonte: Pordata (separador Municípios/Nascimentos e Fecundidade) 

Emprego e Mercado de Trabalho 

Nos indicadores relativos à educação da população na área do mercado de trabalho, há 

uma correlação amplamente evidenciada e interiorizada socialmente, entre níveis de 

escolaridade, acesso ao mercado de trabalho e qualidade de emprego. 

Por outro lado, é também conhecida e reconhecida a relação entre os níveis de 

escolaridade da população e a capacidade de desenvolvimento de uma região, assente 

no conhecimento, na inovação, em salários mais elevados, na atração de investimento, 

na retenção e captação de talento e na coesão social. 

Portugal tem feito um caminho desde o 25 de abril de qualificação crescente da sua 

população. Numa perspetiva de género, as mulheres têm, em geral, melhores notas, 

entram em maior número no ensino superior, concluem esse mesmo nível de ensino em 

maior percentagem e são a maioria da população com doutoramento (ver por exemplo 

Education at a Glance: www.cnedu.pt). 

A abordagem e transversalidade da perspetiva de género das políticas locais de 

desenvolvimento económico, de empreendedorismo, de inovação, de atração de 

investimento, de retenção e atração de talento, são assim essenciais como condição 

para o sucesso dessas mesmas políticas. 

No ponto anterior, na dimensão da educação, ficou claro que a qualificação das 

mulheres em SBA é superior à dos homens nos níveis de ensino do secundário e 

superior. Valor superior que se mantém quando comparado com a região do Algarve e 

de Portugal. 

Os níveis de escolaridade por trabalhador por conta de outrem nos anos de 2009 e 2019 

evoluíram em SBA no mesmo sentido da tendência dos níveis regionais e nacionais, ou 

seja, no aumento progressivo das qualificações. 

Tabela 7 - Trabalhadores por Conta de Outrem por Níveis de Escolaridade 

 Inferior 
Ensino Básico 

1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário Ensino 
Superior 

SBA 1,2 / 0,2 18,5 / 7,3 18,0 / 13,2 26,9 / 32,5 20,6 / 30,9  14,0 / 15,7 

Algarve 2,0 / 0,6 18,6 / 8,6 15,3 / 10,4 28,2 / 32,1 23,0 / 34,0 10,3 / 13,6 

Portugal 1,2 / 0,4 19,4 / 9,2 18,7 / 12,2 23,6 / 26,4 21,9 / 30,9 14,5 / 20.6 

2009 / 2019 
Fonte: Pordata (Separador Municípios/ Emprego e Mercado de Trabalho) 

 

https://www.cnedu.pt/pt/noticias/internacional/1336-education-at-a-glance-2018
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A taxa de emprego feminino em SBA passou de 16,8% de acordo com os Censos de 1981, 

para 45,4% nos Censos de 2011. Nesta evolução, analisada numa perspetiva comparada 

com a região do Algarve e do país, é muito interessante verificar que se, em 1981, SBA 

registava a menor percentagem de mulheres no mercado de trabalho, em 2011 

registava a maior. 

Tabela 8 – Taxa de Emprego Feminino segundo os Censos 

 1981 2001 2011 

SBA 16,8 41,7 45,4 

Algarve 25,2 45,4 45,3 

Portugal 33,7 45,1 43,9 
Fonte: Pordata (Separador Municípios/Emprego e Mercado de Trabalho) 

 

Um dado relevante da análise de género do emprego e mercado de trabalho é o da 

população feminina empregada por setor de atividade económica, tendo em conta o 

seu impacto no desenho das políticas públicas numa perspetiva transversal da 

organização das sociedades. 

O site da Pordata, no retrato rápido que faz de cada um dos municípios portugueses, 

salienta, relativamente a SBA, que o setor que concentrava mais trabalhadores, em 

2019, era o do comércio por grosso e retalho, tendência que se observa também na 

generalidade dos anos anteriores. 

Para se perceber a importância relativa da população feminina empregada de SBA por 

setor de atividade, procede-se à comparação de SBA com a região do Algarve e com 

Portugal. 

Tabela 9 - População empregada do sexo feminino segundo os Censos, por setor de atividade 

 1981 2001 2011 

SBA 13,2 / 9,3 / 77,5 2,1 / 8,4 / 89,5 1,2 / 7,2 / 91,5 

Algarve 14,7 / 16,6 / 68,7 3,3 / 6,8 / 89,8 1,6 / 4,9 / 93,5 

Portugal 20,0 / 28,5 / 51,4 3,7 / 24,1 / 72,2 1,9 / 15,5 / 82,6 

Setor Primário Setor Secundário Setor Terciário 
Fonte: Pordata (Separador Municípios/Emprego e Mercado de trabalho)    

 

Em 1981, as mulheres trabalhadoras de SBA tinham um nível de integração inferior nos 

setores primário e secundário, relativamente aos dois outros territórios. No entanto, em 

2011, se a integração de mulheres nos dois setores económicos referidos ainda era 

inferior aos valores do Algarve e do país, ainda que muito menos expressiva, SBA revelou 

ter uma percentagem de mulheres no setor terciário superior a Portugal e muito 

próxima da relativa à região do Algarve. 

A outra face da moeda é a da média anual da população feminina desempregada nos 

Centros de Emprego, em percentagem do total de desempregados.  

Um dado interessante a reter é o facto de que Portugal tem sempre uma média de 

desemprego feminino superior a 50% do universo total dos desempregados. O Algarve 
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só lida com esta situação em 2009, 2019 e 2020. SBA “apenas” regista uma média de 

desemprego feminino superior a 50% em 2019 e 2020. 

Os dados de 2019, mais uma vez da Pordata, sobre o pessoal ao serviço nas empresas 

por situação na profissão, revelam que num total de 1034 mulheres, 77 são 

empregadoras e 953 trabalhadoras por conta de outrem. No caso dos homens, num 

total de 1249, 162 são empregadores e 1086 trabalham por conta de outrem.  

Finalmente, o último indicador no âmbito do emprego e situação no trabalho é o da 

disparidade salarial entre mulheres e homens. 
 

Tabela 10 - Ganho Médio Mensal dos/as Trabalhadores/as por conta de outrem a preços correntes– ordenado 
médio com horas extra, subsídios ou prémios – e Disparidade Salarial 

 Masculino Feminino  

SBA 1050,9 / 984,5 979,8 / 903,3 -71,1 / -81,2 

Algarve X/1061,0 X / 937,5 -123,5 

Portugal 1243,7 / 1273,1 982,1 / 1055,9 -261,6 / -217,2 
2009 2019 

Fonte: Pordata (Separador Municípios/ Emprego e Mercado de Trabalho). “X” representa a ausência de dados disponíveis. 

O dado mais saliente da tabela 10 é o facto de a disparidade salarial ter aumentado entre 

2009 e 2019 no caso de SBA, num contexto que segue a tendência da região e do país, 

ainda que em proporções distintas nos três casos. 

Naturalmente, o agravamento da disparidade salarial, bem como da generalidade dos 

indicadores que medem a evolução da igualdade de género, devem ter em conta o 

impacto da pandemia na situação das mulheres. São inúmeros os estudos académicos e 

de diferentes organizações internacionais, como a ONU, OCDE, Conselho da Europa e 

instituições europeias, a detalhar e chamar à atenção para essa realidade. De acordo 

com os dados do Eurostat, depois de a disparidade salarial ter feito um percurso de 

redução progressiva entre 2016 e 2018, voltou a aumentar ligeiramente nos dados ainda 

provisórios de 2019. Estes dados podem ser aprofundados na elaboração do PMINDSBA 

caso se revele necessário. 

Como se verá no ponto relativo ao desenvolvimento social e coesão social ao longo da 

vida, a atratividade do município em termos de população ativa, de captação e retenção 

de talento, é uma dificuldade tendo em conta, entre outros fatores, os salários mais 

baixos quando comparados com os concelhos da mesma região. 

Economia, empresas, Captação e Retenção de Talento 

Como assumido no início do presente relatório, a igualdade de género é uma condição 

para o desenvolvimento e a sua promoção deve ser transversal e integrada a todas as 

áreas. Por outro lado, a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, bem 

como a igualdade salarial, são objetivos estruturantes da ENIND. Neste sentido, as 

dimensões da economia, empresas, captação e retenção de talento são essenciais para 

o desenho do PMINDSBA. 

Para efeitos de um retrato não muito exaustivo, mas significativo ao nível do 

diagnóstico, da economia em geral de SBA, são selecionados quatro indicadores: peso 
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PME/Grandes Empresas, nascimentos, mortes e sobreviventes das empresas, número 

de trabalhadores/as absorvidos pelas maiores empresas, e percentagem das pessoas 

empregadas nas áreas de atividade mais expressivas na economia de SBA.  

A economia de SBA assenta exclusivamente nas PME, e o número de empresas não 

financeiras cresceu, entre 2009 e 2019, de 1415 para 1736. 

A evolução do número de nascimentos, mortes e sobreviventes das empresas em SBA 

mostra que em 2019 por cada 100 empresas não financeiras foram criadas 13 e extintas 

outras 13. 

Relativamente à percentagem de trabalhadores/as absorvida pelas quatro maiores 

empresas do município, em 2019 concentravam 6,7%, menos 3,5% do que em 2018. 

O último indicador que surge como relevante nesta breve caraterização da economia de 

SBA é o do pessoal ao serviço nas empresas não financeiras de atividade económica. 

Na próxima figura não são referidas todas as áreas e atividade, apenas as que se 

evidenciam como mais significativas. 

Tabela 11 - Pessoal ao Serviço nas Empresas Não Financeiras nos Setores de Atividade Económica - Percentagem 

 2009 2019 

Indústrias Transformadoras 10.3/4.9/18.7 10.6/3.5/17.6 

Construção 22.9/17.4/12.7 15.2/10.2/8.4 

Comércio por Grosso/Retalho 25.9/20.5/21.5 20.9/15.9/19.1 

Transporte e Armazém 2.4/2.5/4.2 1.8/3.0/4.5 

Alojamento, Restauração e similares 9.5/20.0/7.7 11.5/25.4/9.4 

Atividades Imobiliárias 2.1/3.9/1.5 2.4/4.0/1.9 

Atividades Consultoria científicas, 
Técnicas e similares 

4.9/5.2/6.1 6.3/5.1/6.7 

Atividades administrativas e dos 
Serviços de Apoio 

6.9/8.8/11.0 9.0/13.3/12.3 

Atividades Saúde e Apoio Social 3.7/3.2/3.8 7.0/3.9/4.8 

Atividades Artísticas, de Espetáculos 
Desportivos e Recreativos 

1.4/2.3/1.2 1.6/2.7/1.5 

  S. Brás de Aportel / Algarve / Portugal 

Fonte: Pordata (Separador Economia, Pessoal e Produto) 

Naturalmente que estes dados, na perspetiva evolutiva em que são apresentados, 

devem ser lidos tendo em conta o início da pandemia no ano de 2019. De qualquer 

modo, permitem identificar, discutir e decidir as áreas de atividade cujas empresas 

poderão ser atores importantes no PMINDSBA.  

Desenvolvimento e Coesão Social ao Longo da Vida 

O documento base para o diagnóstico na dimensão social do Concelho de SBA é 

naturalmente, tendo em conta as fontes disponíveis, a Carta Social 2014/2020 (CS2014-

2020), que integra o Plano de Desenvolvimento Social (PDS2014/2020). 

A primeira referência muito positiva sobre o documento, que surge como relevante no 

âmbito do presente relatório, e cujo principal objetivo é ser a base de elaboração do 

PMIND, é a da perspetiva de género refletida em boa parte da análise da CS2014/2020. 
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Tendo em conta a dimensão transversal a diversas áreas da igualdade de género na 

CS2014/2020, e a clareza da organização do documento na identificação dos pontos 

positivos e âncora para o desenvolvimento inclusivo e coeso socialmente de SBA, este 

ponto é organizado em duas partes.  

A primeira reforça, no sentido da sua maior visibilidade, a dimensão da igualdade de 

género e não discriminação na síntese da análise da CS2014/2020, organizada entre as 

potencialidades, oportunidades e fragilidades locais de SBA (pág. 131). 

A segunda pretende salientar o cruzamento da perspetiva de género da CS2014/2020 

com o respetivo Plano de Desenvolvimento Social. 

 

Potencialidade Locais na Perspetiva de Género: 

• No aumento das qualificações, explicado sobretudo no aumento dos níveis 

escolaridade mais elevados, e no aumento da população ativa, as mulheres são 

mais qualificadas do que os homens, como é a sua integração no mercado de 

trabalho que contribui de forma decisiva para o aumento da oferta de recursos 

humanos no concelho; 

• Dinamismo do empreendedorismo e do tecido empresarial do concelho - no 

ponto deste relatório sobre Economia, Empresas, Captação e Retenção de 

Talento foi possível evidenciar a existência de um saldo positivo entre a 

natalidade e a mortalidade das empresas em SBA; 

• A importância das jovens famílias na estabilização e rejuvenescimento da 

população de SBA assenta na dimensão da população imigrante em geral, e no 

contributo das mães estrangeiras para a natalidade; 

• Boa oferta de serviços de apoio às famílias orientados para as crianças e para as 

pessoas idosas; 

• Existência de respostas resultantes das políticas públicas locais orientadas para 

a diminuição do isolamento, para o apoio às comunidades imigrantes, para os 

grupos económica e socialmente mais vulneráveis. 

 

Fragilidades Locais na perspetiva de género: 

• No âmbito do desafio demográfico de SBA, a falta de visibilidade, 

transversalidade e integração da dimensão da igualdade de género na visão de 

desenvolvimento económico, social, cultural e humano do concelho limita a 

eficácia e os resultados das políticas públicas locais na criação de condições para 

aumentar a natalidade e atrair mais imigrantes; 

• Quando a população residente feminina com 65 e mais anos de SBA, 25% do 

total da população, é mais elevada do que a população masculina do mesmo 

grupo etário, 19,7%, de acordo com dados da Pordata (passível de consulta no 
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separador Municípios/População), as respostas ao isolamento, às situações 

identificadas na CS2014/2020 de vulnerabilidades económicas, sociais e 

territoriais das pessoas idosas não podem deixar de evidenciar e integrar a 

questão do género; 

• A ausência da conjugação de persistentes desigualdades de género, desde logo 

na dimensões salarial, com a importância da integração das mulheres no 

mercado de trabalho para o aumento da oferta de recursos humanos de SBA, 

com o facto de as mulheres serem mais qualificadas, sobretudo as das gerações 

mais novas, com a ausência da perspetiva de género na estratégia de promoção 

do empreendedorismo ou de promoção da integração de maior valor 

acrescentado nos produtos e serviços produzidos em SBA, com a dificuldade 

identificada de atratividade do município em termos de empregabilidade local; 

• Na mesma perspetiva do ponto anterior, o facto de as mulheres serem a maioria 

das beneficiárias do CSI, do RSI, associado às necessidades de respostas na área 

da habitação social e ao objetivo de promoção da autonomia e melhor 

integração dos grupos mais vulneráveis económica e socialmente, implica uma 

maior visibilidade, e sobretudo uma maior integração das questões de género 

nas medidas apresentadas no PDS2014/2020; 

• Falta de respostas sociais para a população portadora de deficiência e as suas 

consequências na vida das mulheres como principais e maioria das cuidadoras;  

• A ausência da questão da conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal 

na Carta Social e no Plano de Desenvolvimento Social, desde logo pelo que 

implicaria na integração das políticas públicas locais nas áreas da economia, do 

mercado de trabalho, do urbanismo e ordenamento do território, da mobilidade, 

quando a questão da rede insuficiente de transportes é identificada como um 

problema, da organização e planeamento dos serviços de apoio às famílias. 

Oportunidades Locais na perspetiva de Género: 

• O processo participativo de elaboração, adoção, implementação, monitorização 

e avaliação anual do PMINDSBA é uma oportunidade para colocar a igualdade de 

género como condição para o desenvolvimento e coesão social de SBA; 

• A promoção da integração da perspetiva de género de forma transversal e 

integrada nas políticas públicas e privadas do município, a partir do processo 

associado ao PMIND, como fator potenciador da maximização do impacto 

económico do aumento das qualificações ser maior nas mulheres, da maior 

oferta de recursos humanos resultar do aumento da população ativa feminina, 

dos objetivos de maior coesão social e territorial assumidos na CS2014/2020 e 

no PDS2014/2020 em geral; 

• A promoção e construção de um pacto para a conciliação da vida profissional, 

familiar e pessoal, que integre as políticas emprego, igualdade salarial, de 

habitação, de serviços de apoio às famílias, de urbanização e ordenamento do 
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território, de mobilidade e ambiente, como fator diferenciador do SBA na maior 

capacidade de atração de investimento, de criação de emprego e de captação e 

retenção de talento; 

• A definição do objetivo de desconstrução dos estereótipos de género em geral, 

dos vocacionais e de papeis sociais associados às mulheres e aos homens, como 

uma das alavancas no médio e no longo prazo para o desenvolvimento 

multidimensional de SBA. 

 

Ameaças Locais na perspetiva de género: 

• As condições prévias ao sucesso da adoção de uma política de género, na 

perspetiva transversal, integrada, coerente, exigem o compromisso das 

lideranças aos níveis político, económico, cultural, associativo, social; 

• No mesmo sentido do ponto anterior, reclamam a participação e envolvimento 

da população em geral, e dos públicos-alvo definidos no PMINDSBA em 

particular; 

• A monitorização e avaliação de proximidade, transparente, discutida com os 

púbicos alvo e com a sociedade e os seus diferentes setores em particular, é 

condição para o sucesso do PMIND, não apenas em cada um dos quatro anos 

previstos, mas no impacto estrutural que importa que tenha no modelo de 

desenvolvimento de SBA. 

Resultados World Café 

A realização do World Café centrou-se em dois temas estruturantes na EIND e no projeto 

do PMINDSBA: a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal e os 

estereótipos de género. 

Em cada uma das sessões temáticas foram colocadas três questões consideradas 

essenciais para a fase de diagnóstico. 

No tema da conciliação, as questões de partida centraram-se nos obstáculos, nos atores 

com maioríssimas responsabilidades na sua promoção, e nas ideias de medidas a 

promover. 

Em matéria de desconstrução dos estereótipos as perguntas procuraram permitir, em 

primeiro lugar, avaliar o conhecimento que existe na região sobre as escolhas 

vocacionais em função do sexo, as razões e eventuais consequências na disponibilidade 

de recursos humanos na Região Oeste. 

Em segundo lugar, e como no primeiro tema, identificar os principais atores no objetivo 

da desconstrução dos estereótipos. Finalmente, discutir as ideias em geral, e estratégias 

para o envolvimento das empresas em particular. 
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Resultados do World Café: conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal 

A análise dos resultados relativamente à identificação dos obstáculos à conciliação da 

vida profissional, familiar e pessoal evidencia uma prioridade constantemente referida: 

rever a organização dos tempos de trabalho. 

A segunda ideia chave é a barreira cultural que constitui a visão mais comum na 

sociedade, sobre os papeis sociais das mulheres e dos homens formatados pela questão 

do sexo. 

Uma terceira questão é a da saúde mental e o trabalho necessário nesta área na 

promoção da partilha equilibrada das responsabilidades entre mulheres e homens.  

Sobre as organizações com responsabilidades “maiores” nas respostas à necessidade de 

mudanças na vida das pessoas em geral, os mais velhos, e em particular nas pessoas 

com filhos e que trabalham, a perspetiva é a de que a resposta deve ser global, e 

abranger a generalidade dos atores políticos, associativos, empresariais, com particular 

destaque para as escolas e famílias em particular. 

Uma nota importante salientada nestes resultados é a necessidade de envolvimento dos 

responsáveis políticos e de uma estratégia de envolvimento transdisciplinar entre os 

atores. 

 

1 Quais os obstáculos à conciliação das esferas da vida profissional, familiar e pessoal no Município de 
São Brás de Alportel? 

• Rigidez dos horários de trabalho; 

• Normalmente dá-se prioridade à dimensão profissional relativamente às dimensões familiar e 
pessoal; 

• Exigências laborais/ dificuldade “desligar” para licenças de parentalidade, baixas, férias; 

• Persistem barreiras sociais e culturais, na sua maioria invisíveis, que colocam homens e mulheres 
em patamares distintos na construção das trajetórias das carreiras profissionais; 

• Importância da partilha das tarefas domésticas; 

• O papel das mulheres enquanto cuidadora/doméstica está muito enraizado culturalmente; 

• Questão da saúde mental: quem não está bem, não consegue conciliar as diferentes esferas de 
organização diária. 
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As ideias que surgiram para o objetivo de promoção da conciliação entre a vida 

profissional, familiar e pessoal integram duas áreas principais: a organização do tempo 

de trabalho e a formação /informação, com uma proposta específica para que as ações 

de formação sejam equacionadas, também entre pares, por exemplo de pais para pais. 

Uma terceira dimensão das respostas é a dos prémios às empresas que fazem refletir na 

sua organização e gestão de recursos humanos a dimensão da conciliação. 

Resultados World Café – Estereótipos de Género 

A leitura dos resultados do World Café no tema estereótipos de género induz numa 

conclusão sobre a forma como este tema parece ser, ainda, difícil, tendo em conta a 

força das perspetivas sociais sobre o papel das mulheres e dos homens nas famílias, e 

consequentemente, na sociedade. 

2. Que organizações (públicas, privadas, ensino, associações) devem ser envolvidas na discussão do 
tema? Porquê? 

• Deve ser uma bordagem global; 

• É necessário discutir o tema desde as famílias, escola, entidades locais, nacionais e 
internacionais de forma a sensibilizar e alterar as mentalidades; 

• Envolver as escolas neste tema é crucial; 

• Família- agregado familiar; 

• Envolver associações locais; 

• No desporto verifica-se alterações positivas. Comparativamente a escola surge mais lenta; 

• Importância dos sindicatos; 

• Divulgar mais informação da própria CIG; 

• Importância dos psicólogos na promoção da saúde mental, e desse modo, na promoção da 
conciliação; 

• O mais importante será que as discussões e resultados da discussão cheguem aos órgãos de 
poder para que sejam implementadas medidas. 

 

3. Ideias para promover a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal no Município de 
São Brás de Alportel 

• É urgente alterar os padrões de trabalho; 

• Flexibilidade dos horários; 

• Opção de conjugar teletrabalho e trabalho presencial; 

• Melhorar a informação sobre direitos e deveres dos trabalhadores nas entidades; 

• Sensibilização para as diferentes temáticas envolvidas na questão da conciliação: 

• Informação e Formação; 

• A formação deverá ser em tempo laboral quando tem como objetivo melhorar a qualidade da 
produtividade; 

• Melhores procedimentos por parte das organizações para equilibrar as esferas e garantir o 
direto a desligar; 

• Realizar mais atividades entre pares. Por exemplo de “pais para pais”; 

• Premiar as empresas que promovem a conciliação entre a vida profissional, familiar e pessoal, 
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A centralidade das expressões e palavras como formação, sensibilização, “ajudar os pais 

a respeitar”, “lideranças sensíveis” à questão, prémio às empresas “ miminho para quem 

vai no bom caminho”, “exemplos fora da caixa com meninas azuis e meninos cor de 

rosa”, são exemplos dessa dificuldade. 

Os atores que devem intervir e assumir responsabilidades na promoção da conciliação 

são todos, na perspetiva da sociedade em geral, por um lado. Por outro lado, são 

identificadas responsabilidades maiores de alguns atores. Concretamente, o binómio 

família/escola. 

 

 

 

1.O que sabemos sobre as escolhas profissionais na região? Temos maioritariamente homens nas 
profissões tecnológicas, mecânica, matemática, Ciência? Temos maioritariamente mulheres nas 
profissões das ciências sociais e humanas? Existe falta de mão de obra nas áreas científicas na região, 
ou é previsível que tal venha a acontecer no futuro? 

• Incoerência entre o discurso da igualdade e o que se vê na prática (consumo mercado); 

• Intensificar as ações de sensibilização/Informação/dinâmica nas escolas, com aposta na formação 
“interpares”, de jovens para jovens; 

• Ajudar os pais a respeitarem as escolhas dos filhos (por exemplo se a menina gosta de carrinhos); 

• O fim dos estereótipos começa na sala de aula; 

• Incluir igualdade no projeto educacional; 

• Livros e brinquedos não são neutros (meninos/meninas); 

• São necessárias mais aulas práticas, mais estágios, mais contacto para otimizar as escolhas; 

• Dar a conhecer testemunhos “fora da caixa”. Meninas azuis, rapazes cor de rosa, e meninos de 
todas as cores, com profissões mais associadas ao género diferente, mas sem apontar como 
diferente; 

• Proposta de uma página arco-íris na agenda “São Brás Acontece”, onde se colocam sugestões de 
leituras, ações testemunhos de todas as cores, onde se promove igualdade e não discriminação, 
mas de forma discreta e subtil; 

• Importância das lideranças: pessoas sensíveis; 

• Valorizar os exemplos de boas práticas nas empresas: “Selo Promotor da Igualdade – “um 
miminho para quem vai no bom caminho”; 

• Falta mão de obra especializada nas áreas práticas; 

• Evolução favorável no voluntariado: hoje há mais homens e mais igualdade; 

• Evolução nos bombeiros: mais mulheres, mais equivalência nas funções, 

2. Como integrar a desconstrução dos estereótipos de género nas escolhas vocacionais em todos os 
níveis de ensino? O que podemos fazer? 

• Estereótipos fomentados na nossa sociedade em geral – é preciso desconstruir; 

• Tudo começa na educação (família); 

• Escolhas são feitas demasiado cedo; 

• Esta desconstrução está a ser feita – há uns anos seria um choque por exemplo, uma rapariga 
fazer festa de aniversário com futebol como tema; 

 

3. Ideias para resolver o problema. O que pode e deve ser feito? Como envolver as empresas? 

• Começar cedo: manuais escolares, sensibilizar pais e colaboradores – assegurar formação 
contínua – e professores – programas de formação; 

• Certificação de empresas que promovam igualdade – encontrar critérios justos e percetíveis; 

• Organização de programa com ciclos de livros pela Biblioteca Municipal. 
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Os inquéritos por Questionário Grupo -Alvo 

Como referido no ponto sobre os inquéritos por questionário aplicados na vertente da 

organização da autarquia, a organização da aplicação dos inquéritos foi trabalhada de 

modo a garantir um eixo essencial de todo o processo de adoção do PMINDSBA: a 

participação e envolvimento de todos e todas nas suas diferentes fases. 

Na vertente do território, a distribuição dos inquéritos resultou numa amostra total que 

abrange o contexto escolar, através dos alunos e alunas e do corpo docente, gestores 

de empresas, dirigentes associativos, cidadãos e cidadãs, num total de 557 pessoas. 

A análise da “adesão” à participação neste processo tem um significado relevante para 

as fases seguintes de elaboração, adoção e implementação do PMINDSBA. A razão base 

para esta conclusão resulta da relação entre o número de pessoas que responderam ao 

questionário em cada um dos grupos e o objetivo de partida de envolvimento máximo 

de toda a comunidade de SBA. 

No total de 557 respostas, e por ordem decrescente, 215 são dos alunos e alunas, 170 

correspondem a cidadãos e cidadãs, 102 são professoras e professores, 28 

correspondem a gestores e gestoras de empresas, 14 são de profissionais de saúde. 

 

Naturalmente, a leitura destes números relativos a cada um dos grupos-alvo deve ter 

em conta o universo total dos mesmos, e algumas condicionantes de início de processo. 

De qualquer modo, deve merecer a reflexão da EIVL na definição da melhor estratégia 

de mobilização dos diferentes grupos e da comunidade como um todo nas etapas 

seguintes. 

A organização da apresentação dos resultados, para além de incidir sobre as amostras 

representativas (número de respostas mínimo de 30), tem como sequência os/as 

alunos/as, os/as professores/as e os/as cidadãos/ãs 
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24%

Cidadãos/cidadãs
23%

Dirigentes Associações
4%
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saúde

2%
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29%
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14%
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Os Inquéritos – Resultados das Respostas dos/as Alunos/as 

A composição da amostra é muito equilibrada entre sexos, 51% das respostas são de 

raparigas, 109, e 48% de rapazes, 104. Em termos de género, 1% corresponde ao género 

não binário, 2. 

 

Figura 17 - Distribuição dos/as Alunos/as por Género 

É “curioso” registar que 69%, dois terços das respostas correspondem a alunos/as do 3º 

ciclo do ensino básico. Importa ter em conta este dado na leitura dos resultados 

seguintes. 

A média de idades é de 15 anos. 

 

Figura 18 - Distribuição dos/as Alunos/as por Ano de Escolaridade 

 

De uma forma absolutamente expressiva, 97% dos/as alunos/as consideram a igualdade 

de género uma questão muito importante – 73% - e importante - 24%. 
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Figura 19 - Grau de Importância da Igualdade de Género 

 

Para 91% deste grupo-alvo, a importância das escolas na promoção da igualdade de 

género e não discriminação não oferece dúvidas. Apenas 1% discorda. 

 

Figura 20 - Importância da Escola na Promoção da Igualdade 

 

Na interpretação do gráfico seguinte, na figura 21, sobre a perceção relativamente à 

importância que os e as colegas atribuem à igualdade de género, importa revisitar a 

figura 21. Se no primeiro, a igualdade de género é muito importante/ importante para 

96% de jovens, neste gráfico 66%, ou seja, menos 30%, consideram que o tema tem a 

mesma relevância para os seus pares.  

Considera-se relevante destacar que 29% não têm a certeza quanto à perceção dos /as 

colegas sobre o tema. Este resultado, somado à diferença de 30% assinalada no 

parágrafo anterior, induz na ideia de que poderá faltar debate entre os/as alunos/as por 

um lado, e por outro lado, na questão de saber se também poderá faltar este debate no 

contexto escolar. 
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53%
38%
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Figura 21 - Perceção Sobre a Importância Atribuída Pelos/as Colegas à Igualdade 

As respostas à questão que procura avaliar a perceção dos/as alunos/as face à 

discriminação das mulheres no acesso ao emprego de qualidade evidencia uma 

diferença significativa nos resultados em função do género. 

A diferença dos resultados a favor de uma maioria de respostas no feminino é 

claramente evidente nas opções concordo, quase 10 p.p., e concordo totalmente, 6 p.p. 

Por outro lado, a diferença das respostas a favor de uma maioria no masculino, é 

igualmente óbvia nas opções discordo, 4,7 p.p., e não concordo/nem discordo, 5 p.p. 

A opção de respostas mais selecionada pelas raparigas é a “concordo”, 17%. A mais 

baixa, se excluirmos a opção não sei, por ser residual, é a “concordo totalmente”, 8%. 

Nos rapazes, a opção mais escolhida é a “não concordo, nem discordo”, 21%. No sentido 

contrário, a mais baixa é a “concordo totalmente”, 2%. 

A associação entre a elevadíssima percentagem de respostas que consideram a 

igualdade como tema muito importante e importante, 96%, na figura 20, a diminuição 

deste valor em 30%, na figura 21, quando se questiona o grau de perceção sobre a 

importância que este tema assume para os colegas, e a forte divergência nas respostas 

entre raparigas e rapazes relativamente a uma das mais visíveis discriminações de 

género, a que incide no acesso ao emprego de qualidade, evidencia pontos de reflexão 

para o desenvolvimento do PMINDSBA no contexto da comunidade educativa. 
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Figura 22 - Perceção sobre Maior Facilidade dos Rapazes no Acesso a um Emprego de Qualidade 

 

Na figura 23, a questão que procura avaliar a perceção que os/as jovens têm do papel 

da orientação vocacional escolar na reprodução dos estereótipos de género nas 

escolhas dos cursos e saídas profissionais, reúne 60% das respostas dos rapazes e das 

raparigas nas opções “discordo” e “discordo totalmente”. Na primeira opção, a 

percentagem de respostas é igual entre raparigas e rapazes, 18,1%. Na segunda, a 

diferença não é muito significativa, menos de 3 p.p., com mais respostas do lado 

feminino. 

O total das respostas “concordo” e “concordo totalmente” é de 15,3%, com uma 

diferença inferior a 1 p.p. entre raparigas e rapazes. 

Os jovens não binários dividem de novo as suas opções em valores iguais, 0,5%, entre 

as opções “discordo” e “não sei”. 

No total, a opção “não sei” soma cerca de 15% das respostas, com uma diferença de 

menos de 1 p.p. a favor dos rapazes. 
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Figura 23 - Perceção sobre Papel da Orientação Vocacional na Reprodução dos Estereótipos de Género nas Escolhas 
dos Cursos e Saídas Profissionais 

Se se assumir a tendência para as pessoas terem dificuldade em admitirem situações de 

discriminação, o resultado da resposta dos/as alunos/as à pergunta sobre situações de 

discriminação que tenham vivido é completamente expectável. No conjunto dos/as 

jovens, raparigas, rapazes e jovens não binários, 88% afirmam nunca se terem sentido 

discriminados/as na sua escola. 

 

Figura 24 - Percentagem de Alunos/as que já se Sentiram Discriminados/as na sua Escola 

 

Tendo em conta a elevada percentagem de jovens que respondem nunca terem vivido 

situações de discriminação, os resultados da questão sobre o conhecimento de 
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situações de discriminação na escola parece não poder deixar de colocar alguns pontos 

de interrogação. 

De facto, 79% afirmam não terem conhecimento de situações de discriminação no 

contexto escolar.  

Neste contexto, “apenas” 21% respondem afirmativamente à existência de situações 

de discriminação. 

 

Figura 25 - Grau de Conhecimento de Situações de Discriminação no Contexto Escolar 

 

O grau de conhecimento sobre a utilização dos mecanismos orientados para situações 

de discriminação é elevado. Conforme está apresentado na figura 26, 67% dos/as 

alunos/as afirmam saber o que fazer ou a quem recorrer nessas circunstâncias.  

A opção “não sei” soma 25% e a opção “não existe um procedimento” soma 8% das 

respostas.  

 

Figura 26 - Grau de Conhecimento sobre o que Fazer em Situações de Discriminação 

A avaliação da igualdade no acesso a meios informáticos, na figura 27, existe para 78% 

deste grupo. Apenas 2% escolhem a opção “discordo”. 
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Figura 27 - Igualdade no Acesso a Meios Informáticos 

À questão sobre a existência de programas e/ou campanhas no âmbito da igualdade e 

não discriminação, a maioria dos/as alunos/as responde “não sei”, concretamente 67%.  

Apenas 19% escolhem a opção de resposta positiva. 

Estes resultados interpelam claramente à reflexão sobre as medidas a adotar orientadas 

para o contexto escolar de SBA, bem como sobre a forma, estratégia das próprias 

escolas no tratamento do tema. 

 

Figura 28 - Existência de Programas e/ou Campanhas para a Igualdade e Não Discriminação 

A última questão avalia o grau de disponibilidade para a participação no PMINDSBA.  

A opção com mais respostas é “não sei” e corresponde a mais de metade dos jovens que 

participaram no inquérito. A percentagem de raparigas é mais elevada do que a dos 

rapazes, 29% e 23% respetivamente. 

Dos/as estudantes que se manifestam disponíveis para participar, 14% são raparigas e 

11% rapazes. 

Quase 15% dos rapazes mostram-se indisponíveis para participar. No caso das raparigas 

esta percentagem é de 8%. 

Os jovens não binários escolham as opções “não sei” e “não”. 

A avaliar pela elevada importância do tema da igualdade de género assumida por 96% 

dos/as jovens, estes resultados interpelam a coerência e a interpretação, mais em geral, 

das respostas bem como a sua tradução na estratégia a assumir relativamente a este 

público-alvo. 
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Figura 29 - Disponibilidade para Participação no PMINDSBA 

 

Numa análise transversal e sintética aos principais resultados do inquérito por 

questionário aos alunos e alunas do terceiro ciclo e ensino secundário de SBA, os cinco 

pontos principais a ter em conta na discussão deste relatório, com vista à elaboração do 

PMINDSBA, são: 

• A interpretação dos resultados às diferentes questões colocadas não pode deixar 

de ter em conta a média de idades dos/as alunos/as que responderam aos 

questionários, ou seja, 15 anos. 

• Se 96% consideram a igualdade de género como muito importante e importante, 

e 90% partilham da ideia de que a escola é igualmente importante na promoção 

da igualdade de género, apenas 19% têm conhecimento da existência de 

campanhas/programas com esse mesmo objetivo, e mais de 50% não sabem se 

estão disponíveis para participar no PMINDSBA - 29% raparigas, 23% rapazes, 

0,5% pessoas não binárias; 

• Do total de alunos/as, 90% consideram a escola como importante na promoção 

da igualdade de género e não discriminação; 

• As opções de respostas quanto à perceção da discriminação das mulheres no 

acesso ao emprego de qualidade são claramente diferenciadas entre as raparigas 

– as duas opções mais escolhidas por ordem decrescente são “concordo”, “não 

concordo, nem discordo”, e os rapazes – as duas opções mais escolhidas por 

ordem decrescente são as “não concordo, nem discordo” e “discordo”; 

• Se a percentagem de alunos/as que nunca se sentiram discriminados ou nunca 

tiveram conhecimento de situações de discriminação no contexto escolar é 

elevada – 88,3% e 79% respetivamente – também é elevada a percentagem de 

jovens que sabem os mecanismos a que devem recorrer nessas situações – 67%. 
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Os Inquéritos – Resultados das Respostas dos/as Professores/as 

A amostra das respostas do corpo docente é maioritariamente feminina. Este resultado 

deve naturalmente ter em conta, o facto de a maioria dos docentes serem mulheres, 

para além de dever ser enquadrado no número global de professoras e professores da 

escola em causa. 

 

Figura 30 - Distribuição dos/as Professores/as por Género 

Como espectável, o nível de qualificações mais expressivo e de base é o da 

licenciatura./ases/as 

 

Figura 31 - Habilitações dos/as Professores/as 

A elevada importância da questão da igualdade para este grupo-alvo é inquestionável, 
com 97% de respostas “muito importante” e “importante” 

  

Figura 32 - Grau Importância da Igualdade 

Se a igualdade é uma questão assumida maioritariamente como importante, também 

parece não haver dúvidas quanto à opinião que têm relativamente à assunção da visão 

80%

20%

Mulheres

Homens

83%

13%
4%

Bacharelato/Licenciatura Mestrado Doutoramento

81%

16%
2% 1%

Muito importante

Importante

Pouco importante/não é prioritário

Não tenho a certeza



 

46 
 

da direção da escola sobre a igualdade como questão “muito importante” e 

“importante” – 89%. 

Apesar de esta percentagem, na figura 33, ser 9 p.p. abaixo do resultado do gráfico 

anterior, os dois resultados podem considerar-se expressivamente aproximados. 

 

Figura 33 - Perceção da Visão da Direção da Escola sobre a Igualdade 

Quase todos/as professores/as consideram a escola como importante na promoção da 
igualdade. As respostas “concordo” e “concordo totalmente” somam 99% das respostas. 

 

Figura 34 - Importância da Escola na Promoção da igualdade 

 

Na avaliação da adequação dos meios disponíveis na escola para a promoção da 

igualdade de género, 66% das respostas incidem sobre a opção que considera esses 

meios “adequados”. A segunda opção mais escolhida é a “não sei”, com 25%. 

Apenas 1% dos inquiridos consideramos meios de promoção da igualdade existentes na 

escola muito limitados. 
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Figura 35 - Avaliação dos Meios Disponíveis no Contexto Escolar para a Promoção da Igualdade 

Uma questão importante no grupo do corpo docente é a que procura saber a 

modalidade de ensino considerada mais adequada para a abordagem do tema da 

igualdade. Para 80% dos/as professores/as, a “letiva geral” surge como a mais 

adequada. 

 

Figura 36 - Modalidade de Ensino onde Deve ser Abordada a Igualdade 

 

Os resultados das respostas à existência de situações de discriminação em contexto 

escolar indicam que 56% considerarem que não existem e “apenas” 16% %” assumem 

que sim.  

O contraste destes resultados com os mais de 90% que responderam  considerar a 

igualdade e não discriminação como muito importante e a escola como importante na 

sua promoção questiona a coerência, no mínimo a suficiente reflexão sobre das 

questões em causa. 

A opção de resposta escolhida por mais de 50% dos docentes é “não sei”, sendo que 

28% considera não existirem situações de desigualdade, e “apenas” 16% respondem 

positivamente à mesma questão. 
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Figura 37 - Assunção de Situações de Discriminação em Contexto Escolar 

 

A maioria do corpo docente rejeita a reprodução dos estereótipos na orientação 

vocacional. A opção “discordo” é a escolhida por 67%. 

 

 

Figura 38 - Perceção sobre o Papel da Orientação Vocacional na Reprodução dos Estereótipos de Género 

A interpretação das respostas sobre o papel da orientação vocacional na reprodução 

dos estereótipos de género nas escolhas vocacionais e profissionais é mais bem 

enquadrada com os dados das inscrições dos rapazes e das raparigas por curso, 

apresentados na figura 39.   

A leitura dos mesmos dados tem que ter em conta que as raparigas tendem a ter 

melhores notas, menos reprovações e a serem, também, em maior número no ensino 

superior. 
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Figura 39 - Inscrição dos/as alunos/as pelas Diferentes Opções de Cursos 

/asos/ 

Os resultados das respostas à questão que procura avaliar o grau de conhecimento 

sobre os instrumentos que existem em caso de discriminação em geral, suscitam 

algumas perguntas, tendo em conta, mais uma vez, o elevado número de participantes 

que considera a igualdade muito importante, os meios que a escola tem para a 

promoção do tema como adequados, e os níveis de qualificação deste grupo-alvo. 

Mais de metade dos/as professores/as consideram conhecer os instrumentos de 

intervenção em situações de discriminação. No entanto, 48%, ou seja, “apenas” menos 

4p.p. respondem “não sei” e “não”. 

 

Figura 40 - Perceção sobre a Existência de Instrumentos de Intervenção em Situações de Discriminação 

 

Os resultados das respostas à questão sobre o conhecimento de programas e 

campanhas sobre igualdade devem ser lidos no mesmo enquadramento dos resultados 

das respostas da questão anterior. Desde logo, porque mais de metade das pessoas 
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inquiridas não sabem ou assumem não saber sobre a existência de campanhas e 

programas de promoção da igualdade. “Apenas” 38% afirmam saber das mesmas. 

 

Figura 41 - Perceção sobre Existência de Programas e/ou Campanhas sobre Igualdade 

 

Para 88% dos/asdocentes, existe igualdade no acesso aos meios informáticos por parte 

dos/as alunos/as da escola. 

 

Figura 42 - Perceção sobre Igualdade no Acesso a Meios Informáticos pelas/os Alunas/os 

 

A questão sobre a disponibilidade do corpo docente para a participação no PMINDSBA 

por parte dos/as professores/as resulta em quase 60% que respondem positivamente, 

24% que não sabem e 18% que assumem a sua indisponibilidade. 

De novo, estes resultados comparados com os 97% de professores que consideram a 

igualdade como muito importante e importante, e os 99% que elegem as escolas como 

importantes para a promoção da igualdade e não discriminação, não sendo resultados 

baixos, parecem aquém do que se poderia esperar. 
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Figura 43 - Disponibilidade dos/as Docentes para participação no PMINDSBA 

 

A última questão incide sobre a avaliação que os/as professores/as fazem da 

disponibilidade dos/as alunos/as para a promoção da igualdade de género.  

É interessante notar que os resultados parecem “espelhar”, de certa forma, os 

resultados sobre a disponibilidade dos mesmos professores: a opção de disponibilidade 

“moderada” recolhe 64% das respostas, a disponibilidade “elevada” 25% e a “neutra” 

11%. 

 

Figura 44 - Avaliação dos/as Professores sobre a Disponibilidade dos/as alunos/as para Promoção da Igualdade de 
Género 

 

A síntese dos resultados mais importantes das repostas aos questionários por parte do 

pessoal docente parece poder dividir-se em dois pontos, cujo facto de surgirem em 

conjunto merece ser alvo de reflexão: 

• O primeiro ponto agrupa as respostas que colocam a igualdade de género em 

particular, e a igualdade e não discriminação em geral, como um tema 

importante a vários níveis e a escola como o meio importante para a sua 

promoção:  

97% considera igualdade “muito importante” e “importante”; 

88% perceciona a visão da direção da escola sobre o tema aos mesmos níveis; 

99% concorda com a ideia de a escola ser importante na promoção da igualdade; 

66% classifica como adequados os meios de que a escola dispõe para essa 

mesma promoção. 
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• O segundo ponto reúne as respostas que parecem poder ser questionadas como 

“inesperadas” face às do primeiro ponto: 

56% afirmam “não saber” de situações de discriminação na escola;  

Apesar de 52% conhecerem mecanismos de proteção em casos de 

discriminação, 48% “não sabem” ou afirmam não existirem,  

66,7% rejeita o papel da orientação vocacional na reprodução dos estereótipos 

de género; 

58% revelam disponibilidade para participarem na promoção do PMIND, face a 

42% que assumem as opções “não sei” e “não”. 

 

Os Inquéritos – Resultados das Respostas dos cidadãos e das Cidadãs 

Num total de 170 respostas, 65% são de mulheres e 35% de homens. 

 

Figura 45 - Distribuição de Cidadãs e Cidadãos por Género 

As respostas à pergunta sobre o exercício de funções de chefia evidenciam que mais 

homens do que mulheres assumem lugares de chefia, o que é relevante, considerando 

que a amostra é composta por dois terços de mulheres e um terço de homens. 

 

Figura 46 - Avaliação do Exercício de Funções de Chefia na Perspetiva da Igualdade de Género 
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Cerca de 90% das pessoas que responderam consideram que a Igualdade é “importante” 

ou “muito importante”. 

 

Figura 47 - Importância da Igualdade Não Discriminação - Por Género 

 

Visível na figura 48, 79% assume não conhecer situações de discriminação em função do 

género. 
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Figura 48 - Conhecimento de Situações de Discriminação em Função do Género 

O resultado das respostas à questão sobre a vivência de situações individuais de 

discriminação em função do género apresenta um dado curioso, o de haver mais 

homens do que mulheres a escolherem a opção “sim”. 

No geral, e como espectável face à reconhecida dificuldade de assunção de situação de 

discriminação, a maioria dos cidadãos e cidadãs respondem não terem experienciado 

episódios de discriminação. Neste caso, mais homens do que mulheres respondem 

nesse mesmo sentido, 83% e 74% respetivamente. 

 

 

Figura 49 - Assunção de Situação Individual de Discriminação em Função do Género 

 

A esmagadora maioria dos/as inquiridos/as, a níveis que se podem considerar idênticos, 

evidenciam terem acesso a meios informáticos. 
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Figura 50 - Nível de Acesso a Meios Informáticos 

 

A leitura dos resultados das respostas sobre o grau de mobilização para a participação 

no PMINDSBA resulta em três dados mais evidentes. Por um lado, as respostas das 

cidadãs “só” são mais elevadas relativamente às dos cidadãos na opção de mobilização 

“moderada”. 

Por outro lado, a opção de resposta mais escolhida pelos cidadãos é a de mobilização 

“neutra”. Finalmente, a opção de mobilização “elevada” tem uma maior percentagem 

nas respostas dos cidadãos relativamente às cidadãs.  

 

Figura 51 - Grau de Mobilização para a Participação no PMINDSBA 
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Em síntese, os pontos a destacar da leitura das respostas dos cidadãos e cidadãs ao 

questionário específico para este grupo-alvo são quatro: 

• Mais homens do que mulheres respondem exercer cargos de chefia; 

• 90% considera a igualdade uma questão “importante” ou “muito importante”; 

• A maioria significativa responde “não” conhecerem situações de discriminação 

em função do género; 

• Na resposta sobre situações individuais de discriminação em função do género, 

mais homens do que mulheres escolheram a opção “sim”, apesar de a maioria 

de homens e mulheres responderem “não”; 

• Na avaliação do grau de mobilização para a participação no PMIND, a 

percentagem de respostas mais elevada das mulheres corresponde à opção 

“moderada”, a percentagem mais significativa dos homens corresponde à opção 

“neutra”. 

O resultado que se pode considerar “não necessariamente óbvio” é o facto de 

mais homens do que mulheres responderem sobre o seu grau de mobilização 

com a opção “elevado”. 
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Notas Finais e Proposta de Discussão para a Elaboração do PMIND 

SBA  

A partir do presente relatório, as notas finais e proposta de discussão para a elaboração 

do PMINDSBA organizam-se em quatro pontos. 

Em primeiro lugar, o que importa reter num “olhar de igualdade de género e não 

discriminação” sobre o MSBA: 

• O MSBA é um território com crescimento populacional sustentado; 

• Indicadores de natalidade superiores aos nacionais, num contexto de indicadores 

de longevidade, também são superiores aos nacionais; 

• Uma população feminina mais qualificada que a masculina, numa economia que 

assenta crescentemente no setor terciário e em PME’s; 

• Uma população idosa onde as mulheres são dois terços dos beneficiários do 

Complemento Solidário para Idosos; 

Uma diferença significativa entre as mulheres empresárias face aos homens, em 

linha com a tendência nacional; 

• Os órgãos eletivos ao nível das autarquias apresentam em geral, perspetivas de 

melhoria no equilíbrio de género; 

• Um histórico de mais de 30 anos de desenvolvimento de iniciativas de promoção 

da igualdade em geral, da igualdade de género em particular; 

Em segundo lugar, as conclusões transversais aos resultados das respostas dos 

questionários: 

• No universo das amostras, “apenas” a dos/as jovens estudantes revela um 

equilíbrio de género. Nas restantes, a maioria das pessoas que participam nos 

inquéritos são mulheres; 

• Em geral há uma tendência para o que se pode chamar de “desacerto” entre uma 

maioria de pessoas que consideram a igualdade muito importante ou 

importante, e as pessoas que se mostram disponíveis para participar na 

promoção da igualdade; 

• Na análise das escolhas vocacionais as raparigas estão em maior número nas 

ciências naturais, e os rapazes estão esmagadoramente em maior número na 

informática, sendo que, em todos os grupos-alvo, é rejeitada a ideia de que a 

orientação vocacional reproduza os estereótipos de género; 

• O desconhecimento generalizado sobre os mecanismos legais existentes para 

combater a desigualdade de género; 

• O desconhecimento igualmente generalizado sobre campanhas ou atividades de 

promoção da igualdade de género em particular, e da igualdade e não 

discriminação em geral; 

• A noção de que um dos focos prioritários do PMIND precisa de estar na promoção 

de um “salto” da “sensibilidade” para a igualdade para sua “interiorização” como 
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condição para o desenvolvimento equilibrado e sustentado da comunidade, em 

geral, e da igualdade de oportunidades na escolha e concretização dos projetos 

de vida de cada pessoa, em particular; 

Face aos dois pontos anteriores, o terceiro ponto procura indicar o sentido da reflexão 

sobre as prioridades na elaboração do PMINDSBA: 

• A necessidade de tornar mais claro e notório o compromisso e envolvimento 

político e da comunidade, das lideranças políticas em primeiro lugar, na adoção 

da igualdade como eixo prioritário do desenvolvimento económico, social e 

cultural de SBA; 

• A concretização do ponto anterior pode passar por três verbos: autonomizar e 

institucionalizar uma política local de igualdade e integrar a igualdade no 

conjunto das restantes políticas e atividades; 

• O desenvolvimento da perceção e do conhecimento sobre a relevância desta 

política que resulte na apropriação da mesma pelo conjunto da comunidade; 

• No envolvimento dos diferentes stakeholders na discussão do relatório de 

diagnóstico e do que importa adotar no âmbito da elaboração do PMIND – por 

exemplo, através da criação de um painel de cidadãos e cidadãs que acompanhe 

todo o processo de adoção, implementação e avaliação do plano, e que possa 

permanecer como parte da institucionalização da política de igualdade, 

igualdade de género, não discriminação; 

• Na avaliação e discussão pública do desenvolvimento do PMINDSBA em cada um 

dos quatro anos da sua vigência. 

O último e quarto ponto apresenta, como ponto de partida para a discussão e posterior 

decisão, as medidas e prioridades que surgem a “olho nu” no diagnóstico: 

Ao nível da organização, para além do referido:  

 Formação transversal sobre igualdade aos quadros técnicos e lideranças; 

 Desenvolvimento de um plano de promoção da conciliação da vida profissional, 

familiar e pessoal com incentivos claros focados na partilha das 

responsabilidades familiares e parentais; 

 Revisão de todo o site do município, a começar pela linguagem e imagem, na 

perspetiva da igualdade e não discriminação; 

 Autonomização da política pública local de igualdade de género e 

institucionalização da mesma; 

 Produção de conhecimento sobre a igualdade de género em particular, igualdade 

e não discriminação em geral, desde logo a partir da apresentação e discussão 

política e pública de um relatório anual sobre a situação da igualdade de género 

em SBA; 
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Ao nível do território: 

 Capacitação da população em geral, relativamente à igualdade de género e à 

igualdade e não discriminação em geral. Desde as questões mais básicas, como 

os mecanismos que existem para defender vítimas de discriminação de género, 

até às questões mais de fundo, como as razões históricas da desigualdade de 

género, as escolhas individuais como produto das construções sociais sobre os 

papéis de género, até à questão da importância das políticas públicas da 

igualdade, aos níveis nacionais e locais, como condição para o desenvolvimento; 

 Formação transversal sobre igualdade ao universo dos diferentes stakeholders; 

 Discutir e desenhar um programa de desconstrução dos estereótipos dos papéis 

sociais de género, desde a creche até ao secundário, envolvendo a comunidade 

educativa; 

 Projetar as condições para a adoção de um pacto municipal para a conciliação 

da vida profissional, familiar e pessoal; 

 Colocar as políticas e medidas de política de igualdade de género e não 

discriminação como uma situação em que todos/as ganham, económica, social, 

cultural, humana e politicamente. 

 Institucionalizar o Painel de Cidadãs e Cidadãos, com base na ambição de o 

constituir como uma das formas de garantir que as políticas de igualdade e não 

discriminação continuam no centro da estratégia de desenvolvimento de SBA, 

ao mesmo tempo que promove o desenvolvimento e aprofundamento da 

capacidade crítica do município relativamente às escolhas e propostas de 

políticas. 
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